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APRESENTAÇÃO  

Senhoras Senadoras e Senhores Senadores, 

A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática do Senado Federal 

apresenta o relatório de atividades realizadas no 2º semestre de 2013, que é o primeiro ano da 

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura, que já é uma marca da CCT, e busca dar 

maior transparência às suas atividades. 

Como já posto anteriormente, os temas sob a responsabilidade da CCT possuem grande 

relevância nos debates impulsionadores da economia nacional, e em tempos onde a sociedade 

passou a se manifestar de forma mais incisiva, cobrando respostas e resultados de seus 

representantes parlamentares, nada mais correto do que intensificarmos as discussões e 

trabalhos legislativos. 

Concluímos nesse segundo semestre, com grande reconhecimento, os trabalhos da 

Subcomissão de Terras-Raras, presidida pelo nobre Senador Anibal Diniz. Em setembro a 

Subcomissão aprovou o relatório final do Senador Luiz Henrique, grande promotor desse 

debate, e o Senado Federal reconheceu a importância desse debate, com o lançamento da 

Revista Em Discussão!, com o tema ñTerras-Raras, Estrat®gia para o Futuroò. 

Trouxemos a esse plenário também uma discussão sobre o PL 2.126/2011, conhecido como o 

ñMarco Civil da Internetò, mat®ria de grande import©ncia para regularmos de uma vez por 

todas as questões envolvidas com a rede mundial de computadores. Apesar desse projeto ainda 

estar em discussão na Câmara dos Deputados, o Senado pode, além de antecipar a análise do 

assunto, manifestar-se no sentido de cobrar daquela casa legislativa uma análise mais rápida do 

mesmo. 

Temas igualmente relevantes foram discutidos, e a Comissão manteve a sua praxe em dar 

celeridade na análise de projetos de lei sob a sua responsabilidade, inclusive ao grande volume 

de pedidos de outorga e renovação de concessões de radiodifusão. 

Em 2014 os trabalhos continuarão de maneira incessante, e é importante mantermos nossa 

atenção aos anseios da sociedade. Não obstante o empenho desse parlamento em dar respostas, 

é natural que haja um crescimento no nível de cobrança pela população, e temos que caminhar 

junto a esse movimento em busca de melhorias ao nosso país. 

Renovamos nossos agradecimentos colegas senadores e senadoras que abrilhantam o plenário 

da Comissão por seu empenho no exercício do mandato, e junto com o Senador Alfredo 

Nascimento, nosso Vice, daremos continuidade à nossa missão. 

 

Senador ZEZE PERRELLA  

Presidente da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática do 

SENADO FEDERAL 
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1 COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO  
 

 

 

 

 

Senador ZEZE PERRELLA  ï Presidente 

 

 

 

 

 

 

 

 

Senador ALFREDO NASCIMENTO  ï Vice-Presidente 
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2 REUNIÕES DA COMISSÃO 
 

TOTAL DE REUNIÕES CONVOCADAS E REALIZADAS  

AGOSTO/DEZEMBRO  2013 

 

TABELA 1 ï RESUMO POR MODALIDADE  

Tipo  Quantidade 

Reuniões Extraordinárias Realizadas 21 

Reuniões Deliberativas Realizadas (RD) 12 

Audiências Públicas Realizadas (AP) 

Audiências Públicas Conjuntas (AC) 

Total de Reuniões Realizadas 

08 

01 

21 

  
 

 

TABELA 2 ï QUADRO POR TIPO DE PROPOSIÇÃO 

PARECERES OFS PDS 
PLC 

(NT) 

PLC 

(T) 

PLS 

(NT) 

PLS 

(T) 

PLS 

(Comp) 
RCT  

PELA 

APROVAÇÃO  
 179 2  6 2  18 

PELA 

APROVAÇÃO  

COM EMENDA(S)  

    3    

PELA APROVAÇÃO 

(SUBSTITUTIVO)      1 1   

PELA 

REJEIÇÃO  
    1    

PELA 

PREJUDICIALIDADE  
        

PELO 

CONHECIMENTO  
2        

PELO 

SOBRESTAMENTO 
 1       

PELA 

APRESENTAÇÃO DE 

REQUERIMENTO  

2        

TOTAL  4 180 2 0 11 3 0 18 

 

TOTAL GERAL:  218 
 

SIGLAS 

OFS ï Of²cio ñSò 

PDS ï Projeto de Decreto Legislativo 

PLC (NT) ï Projeto de Lei da Câmara ï Não Terminativo 

PLC (T) ï Projeto de Lei da Câmara ïTerminativo 

PLS (NT) ï Projeto de Lei do Senado ï Não Terminativo 

PLS (T) ï Projeto de Lei do Senado ïTerminativo 

PLS (Comp) ï Projeto de Lei do Senado - Complementar 

RCT ï Requerimento e Aditamento a Requerimento 



3 DEMONSTRATIVOS G RÁFICOS DO 2º SEMESTRE DE 

2013 



PDS distribuídos, relatados e aprovados 
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Relatores Ad Hoc 

 



10 

 

PDS aprovados por Unidade da Federação 

 



11 

 

Radiodifusão de Sons e de Sons e Imagens aprovados 
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Natureza Jurídica dos Radiodifusores 
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Outorga ou Renovação 

PDS aprovados 
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Proposições aprovadas no 2º Semestre de 2013 



4 AUDIÊNCIAS PÚBLICAS  

 

A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática do Senado Federal 

foi criada a partir da Resolução do Senado Federal n.
o
 01, de 2007, com as seguintes 

atribuições e competências regimentais: 

ñArt. 104-C. À Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 

compete opinar sobre proposições pertinentes aos seguintes temas: 

I ï desenvolvimento científico, tecnológico e inovação tecnológica; 

II ï política nacional de ciência, tecnologia, inovação, comunicação e informática; 

III ï organização institucional do setor; 

IV ï acordos de cooperação e inovação com outros países e organismos internacionais na 

área; 

V ï propriedade intelectual; 

VI ï criações científicas e tecnológicas, informática, atividades nucleares de qualquer 

natureza, transporte e utilização de materiais radioativos, apoio e estímulo à pesquisa e 

criação de tecnologia; 

VII ï comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, outorga e renovação de concessão, 

permissão e autorização para serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens; 

VIII ï regulamentação, controle e questões éticas referentes à pesquisa e desenvolvimento 

científico e tecnológico, inovação tecnológica, comunicação e informática; 

IX ï outros assuntos correlatosò 

Alem da análise e deliberações feitas pelo plenário da CCT sobre as proposições legislativas 

que nela tramitam, e a partir de requerimentos dos senadores membros, também são realizadas 

audiências públicas e debates relacionados aos diversos temas sob sua competência conforme a 

agenda política e econômica do país, e ainda algumas outras para a instrução de proposições em 

análise na CCT. 

Cumpre-nos então, como forma de registro dessas atividades, relacionarmos adiante a agenda 

das audiências públicas realizadas pela CCT no período, com dados informativos e também a 

colação de matérias veiculadas na mídia. 

Todas as audiências públicas são transmitidas pela TV Senado em algum dos seus canais ou 

pela internet, e algumas possuem o mecanismo da interatividade e participação popular. 
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DIA 20/08/13 ï 29ª REUNIÃO 

 

 

ñGOVERNAN¢A DA INTERNET NO BRASILò 

Requerimento(s) de realização de audiência: 

- RCT 06/2013, Senador Sérgio Souza (PMDB/PR) e outros; 

- RCT 15/2013 Sérgio Souza (PMDB/PR); e 

- RCT 29/2013 Senador Zeze Perrella (PDT/MG) 

CONVIDADOS 

¶ Jorge de Paula Costa Ávila 
Presidente do Instituto Nacional de Propriedade Industrial ï INPI 

 

¶ Rafael Henrique Rodrigues Moreira 
Representante do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação no Comitê Gestor da 

Internet no Brasil ï MCTI 

 

¶ Demi Getschko 

Diretor-Presidente do Núcleo de Informação e Coordenação do Ponto BR ï NIC.br 

 

¶ Hartmut Glaser 

Secretário Executivo do Comitê Gestor da Internet no Brasil ï CGI.br 

 

¶ Marcelo Bechara de Souza Hobaika 

Membro do Conselho Diretor da Agência Nacional de Telecomunicações ï ANATEL 



17 

 

 

Debatedores elogiam governança de internet no país, mas cobram 

avanços na segurança de dados. 

20/08/2013 

O Brasil possui hoje um dos melhores modelos de governança de internet do mundo. A 

avaliação é de Hartmut Glaser, secretário-executivo do Comitê Gestor da Internet no Brasil 

(CGI.BR), órgão responsável por controlar o registros de domínios da internet no país e adotar 

as medidas necessárias para que a qualidade da prestação dos serviços de internet brasileira 

mantenham o padrão exigido internacionalmente. 

Em audiência pública promovida pela Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 

Comunicação e Informática (CCT) para debater a governança da internet no Brasil nesta terça-

feira (20), Glaser informou que cerca de 50% da população brasileira em 2013 têm acesso à 

internet. No país, já existem quatro milhões de domínios registrados, sendo 3,3 milhões dentro 

do endereço .br. Há vinte anos, existiam apenas mil domínios desse tipo. 

Apesar da eficiência e do sucesso da governança brasileira, os participantes da audiência 

pública concordaram que ainda há muito o que se avançar neste setor, principalmente em dois 

aspectos: o marco legal e a qualidade dos sistemas de segurança. 

Para Marcelo Bechara Hobaika, representante do Conselho Diretor da Agência Nacional de 

Telecomunicações (Anatel), o modelo de governança brasileiro é extremamente eficiente no 

aspecto dos princípios e diretrizes do uso da internet, mas precisa se modernizar diante dos 

problemas reais existentes hoje na rede. Ele ressaltou que a internet deixou de ser apenas um 

ñmundo virtualò e se tornou ñmundo realò, com problemas reais que precisam de solu»es 

concretas. 

- A internet é um lugar onde as pessoas fazem negócios, são ofendidas e ofendem, cometem 

crimes. A aprovação do marco civil da internet é fundamental para que isso possa ser feito sem 

danos - alertou. 

Sobre o comitê gestor, Bechara lamentou a ausência de um representante do Ministério da 

Justiça em sua composição ï formada por representantes dos ministérios de Ciência e 

Tecnologia, Comunicação, Casa Civil, Planejamento, Desenvolvimento e Defesa, além do 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), da Anatel, do setor 

empresarial, do terceiro setor e das universidades. Ele disse que o comitê precisa da 

participação de representantes do governo e da sociedade mais próximos do cotidiano das 

pessoas, como, por exemplo, os representantes do Poder Legislativo. 
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Sistemas de segurança 

Na avaliação do representante da Anatel, o debate sobre uso da internet ficou ainda mais amplo 

nas últimas semanas, com a revelação do esquema de espionagem do governo americano pelo 

ex-técnico da agência de segurança americana (NSA) Edward Snowden. 

A discussão sobre privacidade e segurança de dados ganhou importância em todo o mundo. E 

um dos caminhos para avançar nesta questão seria o aumento de investimento em pesquisas 

tecnológicas, afirmou Rafael Henrique Rodrigues Moreira, representante do Ministério da 

Ciência, Tecnologia e Inovação no Comitê Gestor da Internet no Brasil. Ele avaliou que o 

Brasil precisa se dedicar mais à pesquisa e à inovação como forma de fortalecer seus sistemas 

de segurança. 

A opinião foi compartilhada pelo senador Sérgio Souza (PMDB-PR), um dos autores dos 

requerimentos para a realização do debate na CCT. Segundo o senador, a privacidade dos dados 

disponíveis na internet é um dos assuntos mais importantes do momento, já que as informações 

de Snowden revelaram a insegurança em que vivem os internautas do Brasil e do mundo. 

O senador lembrou que o Congresso Nacional já tomou providências com relação a várias 

polêmicas surgidas na internet ï como crimes eletrônicos, tributação no comércio eletrônico e 

uso indevido de imagens privadas, que tiveram leis aprovadas na Casa. 

- Mas temos de rever situações de privacidade e de segurança. Sabemos que o cidadão, não só o 

brasileiro, utiliza cotidianamente a internet para várias finalidades, seja para estudo, pesquisa, 

lazer. Está na hora de avançarmos um pouco mais e voltar nossa preocupação para a segurança 

das informações. Temos de avançar para a criação de organismo internacional que discuta a 

questão ï propôs, argumentando que a internet precisa de uma entidade mediadora a exemplo 

da Organização Mundial do Comércio (OMC). 

Participação popular 

A audiência pública contou também com a participação de internautas, que enviaram perguntas 

aos palestrantes. A eficiência da governança de internet no Brasil do ponto de vista de 

segurança dos dados dos usuários foi questionada pelo internauta Marcos Reis, de Brasília. 

Rafael Moreira, do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, explicou que, quanto ao 

registro dos domínios, o sistema funciona com excelência, mas ainda é preciso avançar na parte 

de segurança e privacidade. O Brasil, destacou, é o único país do MERCOSUL que não tem 

uma lei específica para proteção de dados pessoais na internet. 

Do debate ainda participaram o diretor-presidente do Núcleo de Informação e Coordenação do 

Ponto BR, Demi Getschko, e o presidente do Instituto Nacional de Propriedade Industrial 

(INPI), Jorge de Paula Costa Ávila. 

Agência Senado 

Fonte: http://www12.senado.gov.br/noticias/materias/2013/08/20/debatedores-elogiam-governanca-de-internet-no-

pais-mas-cobram-avancos-na-seguranca-de-dados 

 

 

http://www12.senado.gov.br/noticias/materias/2013/08/20/debatedores-elogiam-governanca-de-internet-no-pais-mas-cobram-avancos-na-seguranca-de-dados
http://www12.senado.gov.br/noticias/materias/2013/08/20/debatedores-elogiam-governanca-de-internet-no-pais-mas-cobram-avancos-na-seguranca-de-dados
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DIA 28/08/13 ï 30ª REUNIÃO 

 

 

ñMARCO CIVIL DA INTERNET ï DEBATES SOBRE 

NEUTRALIDADE DE REDE, PR IVACIDADE E 

CONSERVAÇÃO DOS DADOS PESSOAIS, E OUTRAS 

QUESTìES CONTROVERSASò ï 1ª Audiência 

Requerimento de realização de audiência: 

- RCT 32/2013, Senador Vital do Rêgo (PMDB/PB) 

 

CONVIDADOS 

¶ Alessandro Molon 

Deputado Federal 

 

¶ Demi Getschko 

Diretor-Presidente do Núcleo de Informação e Coordenação do Ponto BR ï NIC.br 

 

¶ Carlos Affonso Pereira 

Professor da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro - PUC-Rio ï Diretor do 

Instituto de Tecnologia e Sociedade ï ITS 

 

¶ Veridiana Alimonti  

Advogada do Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor ï IDEC 
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¶ José Francisco de Araújo Lima 

Diretor Técnico da Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão ï ABERT 

 

¶ Eduardo Parajo 

Presidente do Conselho Consultivo Superior da Associação Brasileira de Internet ï 

ABRANET 

 

Para especialistas, 'neutralidade da rede' é fundamental em marco 

civil da internet. 

28/08/2013 

É preciso garantir ao internauta acesso completo e sem nenhum tipo de discriminação a todos 

os serviços na internet. É o que disseram nesta quarta-feira (28) todos os especialistas 

convidados para a primeira audiência pública promovida pela Comissão de Ciência, 

Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (CCT) sobre o projeto de Marco Civil da 

Internet (PL 2.126/2011), que ainda tramita na Câmara dos Deputados. 

Os debatedores apoiaram o conceito de neutralidade da rede presente no texto atual do projeto, 

segundo o qual o provedor de acesso não pode bloquear ou dificultar de alguma forma o tráfego 

de dados, ñsem distin«o por conte¼do, origem e destino, servio, terminal ou aplicativoò, 

exceto em decorrência de requisitos técnicos, em situações de emergência ou nos casos que 

vierem a ser regulamentados. Ou seja, não será permitido discriminar o que se faz na internet, e 

assim, criar dificuldades, como derrubar ligações feitas via Skype, ou tornar mais lento o 

carregamento de um vídeo do Youtube. As empresas que vendem pacotes de acesso à internet 

se opõem a essa regra, pois isso as impedirá de comercializar o acesso a apenas alguns serviços, 

como redes sociais e e-mail, como já fazem hoje. 

De acordo com a advogada do Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (Idec), Veridiana 

Alimonti, o conceito de neutralidade se relaciona ao ñacesso pleno ¨ redeò. Para ela, falar da 

internet como um dos direitos humanos implica falar de livre acesso a bens culturais, a 

conteúdos científicos, a serviços comerciais e financeiros e a plataformas de participação nos 

processos democráticos. 

- Se escolhemos a que o usuário terá acesso, ele não terá mais acesso à internet, mas a algo 

diferente ï argumentou. 

China 

Como exemplo do que pode acorrer no Brasil caso o conceito de neutralidade da rede seja 

modificado, o professor Carlos Affonso Pereira, da Pontifícia Universidade Católica do Rio de 

Janeiro (PUC-RJ) citou o conflito que existe na China entre as operadoras de telefonia celular 

do país e os desenvolvedores do aplicativo WeChat, que permite fazer ligações e enviar 

mensagens via internet. Segundo o acadêmico, as empresas de telecomunicação chinesas 

querem sobretaxar os cerca de 300 milhões de usuários do aplicativo em razão do grande 

tráfego de dados que ele gera. 

http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=517255
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Carlos Affonso Pereira disse que a intelig°ncia da internet est§ ñnas pontasò, em quem cria e 

em quem consome conteúdos, e que qualquer tipo de bloqueio no tráfego gera impactos 

negativos nessa inteligência, pois afeta a usabilidade da rede, a escolha do consumidor, a 

geração de conhecimento e a inovação. Ele alertou também para o fato de que a neutralidade da 

rede tem também a ver com privacidade e liberdade de expressão: 

- Se começo a discriminar o tráfego da rede, preciso monitorá-lo ï disse. 

Já o representante da Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão (Abert), José 

Francisco de Araújo Lima, lembrou que é natural a oposição das empresas de telecomunicação 

ñao rigor da neutralidade estabelecida pelo projetoò. Segundo afirmou, elas ñest«o lutando 

legitimamente para fazer suar os seus ativos, isto é, estão tentando ver como ganham dinheiroò. 

Ainda assim, ele apoiou a manutenção do texto do projeto como está atualmente. 

Privacidade 

Outro tema abordado no debate foi a privacidade do usuário. O diretor-presidente do Núcleo de 

Informação e Coordenação do Ponto BR (NIC.br), Demi Getschko, elogiou o projeto por 

contextualizar o conceito de privacidade, estabelecendo critérios sobre que dados provedores e 

sites podem armazenar. 

- A privacidade é contextual, pois cada um tem o direito de saber algo de mim dentro de certo 

contexto ï disse, apoiando a proibição de que os provedores monitorem todos os passos do 

internauta na rede. 

Inimputabilidade  

O projeto de Marco Civil da Internet também deixa claro que os sites e provedores de acesso 

não podem ser responsabilizados pelos conteúdos produzidos por seus usuários, a não ser que 

desobedeçam ordem judicial para excluir determinado conteúdo. De acordo com o presidente 

do Conselho Consultivo Superior da Associação Brasileira de Internet (Abranet), Eduardo 

Parajo, isso é fundamental para que haja segurança jurídica para essas empresas. 

Garantir a liberdade 

Presente ao debate, o relator do projeto na Câmara, Alessandro Molon (PT-RJ), pediu aos 

senadores que pressionem os deputados pela aprovação do projeto. Ele destacou o interesse que 

o tema desperta, já que o projeto recebeu mais de duas mil sugestões de emendas quando esteve 

em consulta pública no site da Câmara. 

Diante do comentário de um internauta que acompanhou o debate e disse não ver com bons 

olhos o marco civil, por temer que ele favoreça o monopólio e prejudique os cidadãos, Molon 

disse que um dos grandes desafios é explicar o projeto a toda à sociedade. Afirmou ainda que o 

objetivo é justamente resguardar as características atuais da internet, como a horizontalidade, a 

liberdade de expressão e a inovação. 

- Precisamos da lei para que a internet continue sendo o que ela é. Práticas de mercado colocam 

em risco o futuro da internet ï argumentou. 
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O senador Walter Pinheiro (PT-BA), ao classificar o debate como estratégico, citou o exemplo 

dos Estados Unidos, que são representados por integrantes do Ministério da Defesa em 

conferências internacionais, como a da União Internacional de Telecomunicações (UIT). 

"Esse debate serve para a defesa do nosso cidadão e da nação. Recentemente, participei de 

reunião da UIT, e quem representa os Estados Unidos nessas reuniões é o ministério da Defesa. 

Esse é um debate estratégico que tem que ser feito pela Nação. Não só para a proteção do nosso 

cidad«o, mas para a prote«o da Na«oò, lembrou. 

Os senadores Aloysio Nunes Ferreira (PSDB-SP), Lobão Filho (PMDB-MA) e Vital do Rêgo 

(PMDB-PB) manifestaram apoio ao projeto. Eles disseram esperar que a Câmara aprove logo o 

texto para que o Sendo possa passar a analisá-lo. 

Na próxima terça-feira (3) ocorrerá a segunda audiência sobre o tema. Para esse debate, estão 

convidados o secretário de Telecomunicações do Ministério das Comunicações, Maximiliano 

Martinhão; o secretário de Assuntos Legislativos do Ministério da Justiça, Marivaldo de Castro 

Pereira; o diretor de políticas públicas do Google Brasil, Marcel Leonardi; o conselheiro da 

Agência Nacional de Telecomunicações, Jarbas Valente, e o diretor de regulação do Sindicato 

das Empresas de Telefonia, Alexander Castro. 

Agência Senado 

Fonte: http://www12.senado.gov.br/noticias/materias/2013/08/28/para-especialistas-2018neutralidade-da-

rede2019-e-fundamental-em-marco-civil -da-internet 

http://www12.senado.gov.br/noticias/materias/2013/08/28/para-especialistas-2018neutralidade-da-rede2019-e-fundamental-em-marco-civil-da-internet
http://www12.senado.gov.br/noticias/materias/2013/08/28/para-especialistas-2018neutralidade-da-rede2019-e-fundamental-em-marco-civil-da-internet
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DIA 03/09/13 ï 31ª REUNIÃO 

 

 

ñMARCO CIVIL DA INTERNET ï DEBATES SOBRE 

NEUTRALIDADE DE REDE, PRIVAC IDADE E 

CONSERVAÇÃO DOS DADOS PESSOAIS, E OUTRAS 

QUESTìES CONTROVERSASò ï 2ª AUDIÊNCIA  

Requerimento de realização de audiência: 

- RCT 32/2013, Senador Vital do Rêgo (PMDB/PB) 

CONVIDADOS 

¶ Maximiliano Martinhão  

Secretário de Telecomunicações do Ministério das Comunicações ï  MiniCom 

 

¶ Jarbas José Valente 

Conselheiro da Agência Nacional de Telecomunicações ï ANATEL 

 

¶ Marivaldo de Castro Pereira 

Secretário de Assuntos Legislativos do Ministério da Justiça ï MJ 

 

¶ Alexander Castro 

Diretor de Regulação do Sindicato Nacional das Empresas de Telefonia e de Serviço 

Móvel Celular e Pessoal ï SINDITELEBRASIL 
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¶ João Moura 

Presidente Executivo da Associação Brasileira das Prestadoras de Serviços de 

Telecomunicações Competitivas ï TELCOMP 

 

¶ Nelson Wortsman 

Diretor de Ambiente e Infraestrutura da Associação Brasileira das Empresas de 

Tecnologia da Informação e Comunicação ï BRASSCOM 

 

Governo quer dados de internautas brasileiros armazenados em 

território nacional.  

03/09/2013 

Atualmente, os dados dos internautas brasileiros estão armazenados em bancos de dados ï os 

datacenters ï localizados fora do Brasil e estão sujeitos a legislação estrangeira. O governo 

defende que isso mude: quer incluir no projeto de Marco Civil da Internet a obrigatoriedade de 

que esses dados estejam armazenados no Brasil, regidos pelas leis brasileiras. 

A ideia foi defendida pelo secretário de Assuntos Legislativos do Ministério das 

Comunicações, Maximiliano Martinhão, durante audiência pública sobre o projeto de Marco 

Civil da Internet (PL 2.126/2011), promovida pela Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 

Comunicação e Informática (CCT) do Senado. O representante do Ministério da Justiça, 

Marivaldo de Castro Pereira, lembrou, no entanto, que o tema é polêmico. 

ï Estamos discutindo como viabilizar a guarda dos dados no Brasil. Mas o principal é garantir 

o sigilo dos dados para que a intimidade dos internautas brasileiros não possa ser violada, ainda 

que essa violação seja autorizada por uma lei estrangeira ï afirmou. 

O conselheiro da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), Jarbas Valente, apresentou 

aos senadores, durante a audiência, a situação atual dos debates internacionais sobre 

governança na internet. Segundo ele, o Brasil pleiteia que o tráfego internacional de dados não 

tenha que passar obrigatoriamente pelos Estados Unidos, como ocorre hoje. De acordo com o 

conselheiro da Anatel, o modelo atual é o que encarece as ligações de celular no exterior e 

desequilibra a balança comercial de tráfego de dados. A implantação de datacenters no Brasil, 

explicou, faz parte dessa discussão. 

Já o representante da Associação Brasileira das Empresas de Tecnologia da Informação e 

Comunicação (Brasscom), Nelson Wortsman, disse que as empresas de tecnologia da 

informação esperam que o Brasil seja um grande pólo de datacenters e que, com custos 

adequados, possa atrair grandes investimentos. No entanto, disse que isso deve ocorrer 

naturalmente, e não por imposição das leis. 

ï A obrigatoriedade de localização dos datacenters pode ser ruim para as inovações, pois elas 

ocorrerão em vários países do mundo e só depois no Brasil. Isso pode prejudicar as pequenas e 

médias empresas, pois, para elas a solução pode ser a nuvem ï disse, referindo-se ao 

armazenamento de dados na internet, e não em computadores específicos. 
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Worstman disse que a legislação brasileira precisa ser amigável com as leis de outros países, 

para facilitar a atuação das empresas de tecnologia da informação e pediu que o projeto de 

Marco Civil da Internet seja aprovado rapidamente, alertando para o atraso do país na definição 

de leis claras sobre a rede. De acordo com o dirigente da Brasscom, que representa gigantes do 

setor como Google, IBM, Microsoft, Intel e HP, uma grande multinacional estava prestes a se 

instalar no Brasil e investir US$ 250 milhões, mas resolveu aguardar a aprovação de leis para o 

setor. 

O PL 2.126/2011 foi apresentado pelo governo e estabelece os direitos básicos dos internautas 

e parâmetros gerais para a atuação das empresas que lidam com o mercado da internet. O texto 

aguarda votação da Câmara dos Deputados. Em seguida, virá para o Senado. 

Agência Senado 

Fonte: http://www12.senado.gov.br/noticias/materias/2013/09/03/governo-quer-dados-de-internautas-brasileiros-

armazenados-em-territorio-nacional 

 

Para empresas de telecomunicação, marco civil da internet pode 

inibir investimentos e prejudicar a inclusão digital. 

03/09/2013 

O projeto de marco civil da internet (PL 2.126/2011) trará prejuízos às operadoras de 

telecomunicação e para os usuários, na opinião dos dirigentes das entidades que representam os 

provedores de acesso à rede. Eles participaram na manhã desta terça-feira de debate promovido 

pela Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (CCT). 

De acordo com Alexander Castro, diretor de Regulação do Sindicato Nacional das Empresas de 

Telefonia e de Serviço Móvel Celular e Pessoal (Sinditelebrasil), o projeto interfere no modelo 

de negócio das operadoras e na gestão de suas redes; inibe o investimento; atrapalha a inclusão 

digital; privilegia alguns usuários em detrimento de muitos; trata os sites de conteúdo de modo 

diferenciado; e dificulta a apuração de crimes digitais. 

Já os representantes dos ministérios das Comunicações e da Justiça defenderam o projeto, 

argumentando que ele é essencial para manter o ambiente de inovação e democracia na 

internet. A proposta ainda está na Câmara, mas virá depois para o Senado. 

Segurança da rede 

Na presidência da audiência pública, o senador Valdir Raupp (PMDB-RO) disse que é urgente 

aperfeiçoar a proteção dos dados dos usuários, principalmente após as revelações de que o 

governo americano espionou a presidente Dilma Rousseff. 

- Tanto o Congresso Nacional quanto o Executivo precisam se movimentar. O que devemos 

tirar de ensinamento dessa espionagem é que o Brasil deve aperfeiçoar suas leis para que isso 

não aconteça ï disse. 

http://www12.senado.gov.br/noticias/materias/2013/09/03/governo-quer-dados-de-internautas-brasileiros-armazenados-em-territorio-nacional
http://www12.senado.gov.br/noticias/materias/2013/09/03/governo-quer-dados-de-internautas-brasileiros-armazenados-em-territorio-nacional
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Segundo o senador Vital do Rêgo (PMDB-PB), autor do requerimento do debate, o Brasil está 

hoje vulnerável ao monitoramento dos Estados Unidos. A segurança da rede e dos dados dos 

usuários é também, na opinião do parlamentar, um dos pontos mais importantes em discussão. 

- Fomos pegos de surpresa. Estamos meio que atordoados fazendo reuniões para traçar planos 

de diretrizes sobre algo que deveria estar pronto nessa guerra cibernética em que o Brasil, por 

ser uma potência em crescimento, está submetido - disse Vital. 

Antes deles, Nelson Wortsman, representante da Associação Brasileira das Empresas de 

Tecnologia da Informação e Comunicação (Brasscom), afirmou que o acesso não autorizado a 

dados dos usuários da rede, envolvendo políticas de segurança nacional, é fenômeno novo e 

deve ser tratado no contexto das relações bilaterais e multilaterais entre nações. 

Agência Senado 

Fonte: http://www12.senado.gov.br/noticias/materias/2013/09/03/para-empresas-de-telecomunicacao-marco-civil -

da-internet-pode-inibir-investimentos-e-prejudicar-a-inclusao-digital 

http://www12.senado.gov.br/noticias/materias/2013/09/03/para-empresas-de-telecomunicacao-marco-civil-da-internet-pode-inibir-investimentos-e-prejudicar-a-inclusao-digital
http://www12.senado.gov.br/noticias/materias/2013/09/03/para-empresas-de-telecomunicacao-marco-civil-da-internet-pode-inibir-investimentos-e-prejudicar-a-inclusao-digital
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DIA 17/09/13 ï 33ª REUNIÃO 

 

 

Foto: Marcos Oliveira 

"TECNOLOGIA DE DIGITALIZAÇÃO DO S ISTEMA 

RADIOFÔNICO BRASILEIRO"  

Requerimento(s) de realização de audiência: 

- RCT 7/2013, Senador Anibal Diniz (PT/AC) e outros; 

- RCT 16/2013, Senador Anibal Diniz (PT/AC); e 

- RCT 17/2013, Senador Anibal Diniz (PT/AC) 

CONVIDADOS 

¶ Octavio Penna Pieranti 

Diretor do Departamento de Acompanhamento e Avaliação de Serviços de 

Comunicação Eletrônica do Ministério das Comunicações ï MiniCom, e Vice - 

Presidente do Conselho Consultivo do Rádio Digital do Ministério das Comunicações 
 

¶ Bráulio Ribeiro  

Chefe de Gabinete da Diretoria Geral da Empresa Brasileira de Comunicação ï EBC 
 

¶ André Felipe Seixas Trindade 

Engenheiro de Sistemas de Comunicação da Associação Brasileira de Rádio e Televisão 

ï ABRATEL 

 

¶ Monique Cruvinel 

Gerente de Tecnologia e Engenharia da Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e 

Televisão ï ABERT 

 

¶ Pedro Martins 

Representante Nacional da Associação Mundial das Rádios Comunitárias ï AMARC 
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Rádio digital não desperta interesse, dizem debatedores. 

18/09/2013 

O caminho da digitalização dos rádios ainda pode ser longo no país. Em audiência pública 

ontem na Comissão de Ciência e Tecnologia (CCT), especialistas mostraram os resultados 

ruins dos primeiros testes feitos e o desinteresse das emissoras de rádio em participar de novos 

testes. 

Para Walter Pinheiro (PTBA), a digitalização do rádio é imprescindível, mas antes de escolher 

o padrão tecnológico, é necessário promover a universalização - a ampliação da cobertura para 

que toda a população tenha acesso a esse meio de comunicação. 

- É preciso que adotemos um padrão que nos coloque em sintonia com o que está acontecendo 

no mundo, sintonizar de maneira que a gente ganhe escala, consequentemente reduza preço, 

que a gente ganhe as condições de produção industrial no Brasil - afirmou. 

Pinheiro disse ainda que o país não pode repetir o erro, cometido no debate sobre a televisão 

digital, de discutir qual padrão tecnológico será adotado sem discutir quais são as necessidades 

do país. 

Para o senador Anibal Diniz (PT-AC), autor do requerimento da audiência pública, o governo 

parece estar alheio à importância estratégica do rádio no país. 

- Como pode a gente não ter uma política, sabendo que o governo continua sendo o grande 

anunciante, para identificar onde estão os veículos de comunicação e fazer uma associação no 

sentido de ñvamos investir, mas, em contrapartida queremos que amplie a pot°ncia, queremos a 

digitaliza«o, queremos que evolua tecnologicamenteò? - questionou. 

Testes insatisfatórios 

De acordo com o diretor do Ministério das Comunicações Octavio Penna Pieranti, os primeiros 

testes feitos entre 2010 e 2012 mostraram que o rádio digital teria uma cobertura menor que o 

rádio analógico. Pieranti explicou que não existe a intenção de desligar o sinal analógico para 

ficar apenas com o digital, mas de trabalhar com os dois sinais simultaneamente. Para isso, 

existe um limite de potência para o rádio digital não causar interferências no sinal analógico. O 

ministério fez testes tanto com o sistema HD Radio - padrão utilizado nos Estados Unidos e 

desenvolvido pela empresa iBiquity - quanto com o DRM (Rádio Digital Mundial ou Digital 

Radio Mondiale, no original), padrão desenvolvido na Europa. 

O Conselho Consultivo do Rádio Digital, criado em 2012, acompanha os resultados dos testes. 

De acordo com Pieranti, o ministério quer fazer novos testes, adotando critérios mais precisos e 

específicos, mas não está havendo interesse das emissoras em participar das experiências. 

- Temos confiança de que esses sistemas funcionam, a questão é encontrar a melhor 

configuração possível para o funcionamento - afirmou Pieranti. 
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Alto custo dos equipamentos e opção pela internet afastam rádios 

Segundo a gerente da Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão Monique 

Cruvinel, os radiodifusores estão divididos. Um grupo está muito interessado na digitalização e 

outro não vê compensação pelos custos. Alguns usam a internet para suprir muitos dos serviços 

que a digitalização ofereceria. 

André Trindade, da Associação Brasileira de Rádio e Televisão, disse que as emissoras não se 

interessam porque não podem custear a troca de transmissores necessária. 

Especialista vê oportunidade de desconcentrar os meios no país 

A legislação rígida sobre as rádios comunitárias foi criticada na audiência pelo representante da 

Associação Mundial das Rádios Comunitárias (Amarc), Pedro Martins, e pelos senadores 

Walter Pinheiro e Anibal Diniz. 

Segundo Martins, o Brasil é um dos poucos países no mundo que criminaliza a rádio de baixa 

potência. Ele espera que a discussão sobre o rádio digital sirva para repensar o modelo de 

comunicação adotado no país, que concentra os meios. 

Indústria nacional ainda aguarda definição do padrão tecnológico 

O representante da Empresa Brasil de Comunicação (EBC), Bráulio Ribeiro, disse que a 

empresa acredita na digitalização do rádio no país e tem se colocado à disposição para novos 

testes. No entanto, entende que é preciso investir na indústria de transmissores e receptores 

digitais e definir um modelo de negócios e de serviços para o rádio digital. 

- A indústria está parada. A indústria não sabe se produz transmissor analógico, não sabe se 

produz transmissor digital para HD Rádio, para DRM, não sabe o que fazer - afirmou. 

Jornal do Senado 

Fonte: http://www12.senado.gov.br/jornal/edicoes/2013/09/18/jornal.pdf#page=1 (pág. 08) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www12.senado.gov.br/jornal/edicoes/2013/09/18/jornal.pdf#page=1
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DIA 24/09/13 ï 34ª REUNIÃO 

 

 

ñINVESTIMENTOS E QUALIDADE DOS SERVI¢OS DE 

TELECOMUNICAÇÕES (MÓVEL, FIXA E BANDA LARGA) ï 

TECNOLOGIA 4G E G RANDES EVENTOS ï REGULAMENTO 

DE CELEBRAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DE TERMO DE 

AJUSTAMENTO DE CONDUTAò 

Requerimento de realização de audiência: 

- RCT 36/2013, Senador Walter Pinheiro (PT/BA) e outros. 

 

CONVIDADOS 

¶ Roberto Pinto Martins 

Superintendente de Controle de Obrigações da Agência Nacional de  Telecomunicações 

ï ANATEL 

 

¶ Marcelo Barros da Cunha 

Secretário da Secretaria de Fiscalização e Desestatização e Regulação de Energia e 

Comunicações do Tribunal de Contas da União ï TCU 
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¶ Danilo Doneda 

Coordenador-Geral de Estudos e Monitoramento de Mercado do Departamento de 

Proteção e Defesa do Consumidor da Secretaria Nacional do Consumidor ïSENACON 

 

¶ Antonio Carlos Fonseca da Silva 

Subprocurador-Geral da República e Coordenador da 3ª Câmara (Consumidor e Ordem 

Econômica) do Ministério Público Federal ï MPF 

 

¶ Eduardo Levy 

Presidente-Executivo da Associação Brasileira de Telecomunicações ï TELEBRASIL 

 

Aplicação de multas da Anatel não é postura ideal, afirma Walter 

Pinheiro. 

24/09/2013 

Apesar de a Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) vir intensificando o 

acompanhamento da qualidade do serviço ofertado pelas empresas e aprimorando os 

mecanismos de fiscalização, com aplicação de multas pesadas às operadores de telefonia que 

não cumprem as metas, a postura não é a ideal. Esta foi a avaliação do senador Walter Pinheiro 

(PT-BA), após audiência pública para debater a qualidade e os investimentos na área, realizada 

nesta terça-feira (24). 

ï A Anatel é insatisfatória, eu continuo reclamando, esse é um dos problemas centrais, as 

agências no Brasil precisam ter outro tipo de ação e atitude. Multa, se for cobrar o que já foi 

aplicado à Oi, por exemplo, tem que fechar e todo o patrimônio usado para pagá-las. Mas à 

medida que se patrocinar isso, vai ter que desligar a tomada de um bocado de lugar, então é 

fundamental que a gente continue cobrando para que os serviços sejam executados ï disse 

Walter Pinheiro, que foi o autor do requerimento para a realização do debate. 

Durante a audiência, Roberto Martins, presidente da Anatel, listou uma série de ações da 

autarquia, como o compromisso das empresas de chegarem às áreas rurais, uma exigência feita 

das empresas que participaram da licitação da telefonia 4G. Além disso, mencionou serviços 

ofertados, como a consulta no site da Agência das empresas mais bem avaliadas em cada 

cidade, para os consumidores considerarem quem atua melhor em determinada região ao 

contratarem o serviço. Mas para o senador, isso não altera a postura equivocada da Anatel. 

ï A agencia s· chega para dizer óAh ®? Aconteceu?ô. Ela precisava se antecipar, garantir que 

funcione e não só constatando [os problemas] e aplicando multa ï declarou. 

Essa visão também foi compartilhada pela senadora Angela Portela (PT-RR). Para ela, a 

empresa se habilita a cumprir metas estabelecidas em todas as regiões do Brasil e não as 

cumpre, recebe um alto índice de multas, muitas vezes não pagas, o que não soluciona o 

problema. Em sua opinião, se a multa não é suficiente para ajustar a atuação das empresas, 

então que se criem outros instrumentos para penaliza-las. 
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A visão a respeito da lentidão na atuação da Anatel foi reforçada pela exposição do secretário 

de Fiscalização e Desestatização e Regulação de Energia e Comunicações do Tribunal de 

Contas da União, Marcelo Barros da Cunha. 

Ele mencionou auditoria realizada em 2006, quando foi feita uma série de recomendações à 

Agência, como a adoção de medidas cautelares (a suspensão de vendas de chips, realizada em 

agosto de 2012, é um exemplo) em vez de aplicação de multas, ou que acompanhassem em 

tempo real as reclamações dos usuários e a solução dada pelas operadoras. Ou ainda que a 

Anatel passasse a avaliar as empresas pela ótica do usuário, observando tarifação, cobranças, 

erros em faturas. Entre 2008 e 2012, revelou, o TCU fiscalizou o cumprimento e a implantação 

das sugestões, mas o grau de mudanças e melhorias na regulação foi baixo. 

Na opinião do subprocurador geral da República e coordenador da 3ª Câmara (Consumidor e 

Ordem Econômica) do Ministério Público Federal, as operadoras transferem aos órgãos 

públicos a responsabilidade que é delas próprias, de resolverem os problemas de seus serviços. 

ï As operadoras não prestam conta ao público, parece que todos os problemas das falhas de 

serviço são repassados para a voz da autoridade reguladora, está errado ï avaliou. 

Disse ainda que até mesmo as metas estabelecidas pela Anatel para as telefonias ï que muitas 

vezes são descumpridas ï precisam ser avaliadas mais atentamente, já que as estatísticas, as 

médias, escondem falhas que o consumidor aceita com regularidade quando na verdade é 

preciso muito aprimoramento. O subprocurador sugeriu, inclusive, que as audiências públicas 

no Senado possam ser mais técnicas. 

ï O setor regulado é desenvolvido pelas empresas, mas sob franquia do Estado. É legítimos se 

chamar a operadora e ela ser avaliada, se explicar para seus clientes nessa Casa. A questão da 

qualidade, com discussão de indicadores, a Anatel diz que operadora cumpriu o percentual, mas 

é preciso discutir se o indicador adotado pela autoridade reguladora foi tímido. Só com analise 

focalizada pode se ver ï analisou. 

Audiências 

O senador Walter Pinheiro também compartilha a opinião de que a sistemática das audiências 

públicas precisa ser alterada. 

ï As audiências públicas viraram local comum onde qualquer um vem, constata chora, reclama, 

e no dia seguinte todo mundo volta a funcionar como no dia anterior, sem fazer nada. É melhor 

produzir através de um grupo de trabalho da comissão, para apontar as raízes do problema e 

colocar quais soluções podemos apresentar. Se há necessidade de trocar artigos da legislação, 

ou substituí-la, façamos, se não, é a gente acionar os órgãos responsáveis pelo cumprimento da 

lei ï declarou. 

Já Danilo Doneda, do Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor da Secretaria 

Nacional do Consumidor (Senade) ï que concentra os dados dos Procons do país inteiro ï citou 

uma das reclamações dos usuários de telefonia: a complexidade de planos oferecidos em 

pacotes não permite a comparação entre empresas, o que dificulta a busca por melhores preços. 

As principais queixas giram em torno da ausência e queda de sinal, bloqueios indevidos, oferta 

além da capacidade da rede, com proliferação de promoções em regiões com problemas de 

infraestrutura e a velocidade da internet banda larga, que muitas vezes não chega ao valor 

realmente contratado. 
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Empresas 

Eduardo Levy, presidente da Associação Brasileira de Telecomunicações (Telebrasil), citou o 

crescimento acelerado do serviço de telefonia e internet banda larga nos últimos anos. Segundo 

disse, dos 110 milhões de acessos existentes, mais de 40% foram ativadas nos últimos 18 

meses, o que ® uma ñverdadeira revolu«o digital no pa²sò. Hoje, segundo disse, existem 3.414 

municípios com banda larga móvel 3G, no país. O número pode ser considerado baixo, mas 

excedeu as metas estabelecidas pela Anatel, que previa para abril de 2013 a internet em 900 

municípios. 

Para Levy, a enorme base de consumidores, tanto de telefonia quanto de banga larga fixa e 

móvel, acaba inflando os números de intercorrências, por isso é preciso se focar nos números 

proporcionais. Um serviço que cresce 48%, se as reclamações crescerem 20%, cresceu metade 

da própria base, citou. 

A senadora Angela Portela (PT-RR), durante os debates, questionou a notícia de que a 

operadora Oi teria desistido de oferecer internet banda larga na região amazônica por 

considerar a operação inviável, a qual deveria ser assumida pela Telecomunicações Brasileiras 

S. A. (Telebras). Também fez questionamentos a respeito do plano de metas de expansão para 

Roraima em 2013, mas não obteve respostas. 

Os parlamentares também destacaram a necessidade de se aprovar o projeto da Lei Geral das 

Antenas (PLS 293/2012), que aguarda análise da Câmara. 

Agência Senado 

Fonte: http://www12.senado.gov.br/noticias/materias/2013/09/24/aplicacao-de-multas-da-anatel-nao-e-postura-

ideal-afirma-walter-pinheiro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=106818
http://www12.senado.gov.br/noticias/materias/2013/09/24/aplicacao-de-multas-da-anatel-nao-e-postura-ideal-afirma-walter-pinheiro
http://www12.senado.gov.br/noticias/materias/2013/09/24/aplicacao-de-multas-da-anatel-nao-e-postura-ideal-afirma-walter-pinheiro
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DIA 08/10/13 ï 36ª REUNIÃO 

 

 

ñATIVIDADES DE PESQUISA E INOVAÇÃO E OS 

INVESTIMENTOS NOS CENTROS DE TECNOLOGIA DAS 

FOR¢AS ARMADASò 

Requerimento de realização de audiência: 

- RCT 31/2013, Senador Flexa Ribeiro (PSDB/PA). 

 

CONVIDADOS 

¶ Wagner Lopes de Moraes Zamith 

Vice-Almirante da Marinha do Brasil  e Diretor do Departamento de Ciência e 

Tecnologia Industrial do Ministério da Defesa ï MD 

 

¶ Sinclair James Mayer 

General de Exército e Chefe do Departamento de Ciência e Tecnologia do Exército 

Brasileiro ï EB 

 

¶ Wilson Barbosa Guerra 

Almirante-de-Esquadra e Secretário de Ciência, Tecnologia e Inovação da Marinha do 

Brasil 

 

¶ Wander Almodovar Golfetto 

Brigadeiro-do-Ar e Chefe do Subdepartamento Técnico ï SDT do Departamento de 

Ciência e Tecnologia Aeroespacial ï DCTA da Força Aérea Brasileira ï FAB 
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Militares apontam falta de recursos como entrave ao 

desenvolvimento tecnológico. 

08/10/2013 

A falta de recursos para o desenvolvimento de tecnologias nas Forças Armadas é o que mais 

dificulta o progresso do setor. Esta foi a conclusão de participantes de debate realizado nesta 

terça-feira (8) sobre a pesquisa e os investimentos nos centros de tecnologia das Forças 

Armadas, em audiência pública na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e 

Informática (CCT). A reunião contou com a presença de representantes da Marinha, do 

Exército, da Aeronáutica e do Ministério da Defesa. 

De acordo com o brigadeiro Wander Golfetto, do Departamento de Ciência e Tecnologia 

Aeroespacial da Força Aérea, o Brasil investe apenas 0,004% do Produto Interno Bruto na área 

espacial. Golfetto mostrou que projetos da Aeronáutica para os anos de 2012 a 2016 

precisariam de mais de R$ 195 milhões, mas só receberam do Orçamento cerca de R$ 34 

milhões. 

O senador Walter Pinheiro (PT-BA) disse que o orçamento para as Forças Armadas deve ser 

prioridade, tanto na área de ciência e tecnologia, quanto em outras de necessidade da 

população. Para ele, além dos recursos, é necessária também uma sinergia entre as três Forças 

militares para que a tecnologia desenvolvida sirva não apenas para o setor militar, mas para 

outros campos da ciência que podem ajudar a sociedade. 

- Sem sinergia e recursos é difícil fazer avanços nas áreas de ciência e tecnologia, em benefício 

também de serviços como a saúde, por exemplo ï afirmou Pinheiro. 

O senador observou que, nos últimos anos, houve um aumento de recursos para a área de 

ciência e tecnologia das Forças Armadas, embora os recursos ainda sejam menores do que no 

passado. Walter Pinheiro acredita que é possível, por meio da expertise acumulada, as Forças 

Armadas contribuírem para o avanço de tecnologia, especialmente na área de monitoramento. 

O presidente da CCT, senador Zezé Perrella (PDT-MG), disse que o governo investe pouco em 

ciência e tecnologia. Ele afirmou que o recente escândalo sobre a espionagem americana no 

Brasil deve servir de alerta para que o governo perceba a importância do investimento na área. 

Projetos Importantes 

O almirante de esquadra Wilson Barbosa Guerra disse que a Marinha tem quase R$ 200 bilhões 

envolvidos em seu plano estratégico. Entre eles estão o programa nuclear, que desenvolve o 

ciclo de combustível para as usinas de Angra 2 e Angra 3, e o laboratório de geração de energia 

para a propulsão de submarinos. 

- O programa prevê quatro submarinos, que têm um projeto francês, e já estão sendo 

construídos. O laboratório nos dará a capacidade de projetar e construir com a nossa tecnologia 

um submarino de propulsão nuclear brasileiro ï disse Guerra. 
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O chefe do Departamento de Ciência e Tecnologia do Exército Brasileiro, general Sinclair 

Mayer, citou vários projetos estratégicos da área, entre eles, um sistema de controle de 

fronteiras, o desenvolvimento de tecnologia para veículos blindados e outro de defesa da 

cibernética. 

Por sua vez, o brigadeiro Wander Golfetto disse que a Aeronáutica tem 55 projetos grandes na 

área de ciência e tecnologia. Entre eles a produção de veículos suborbitais, na qual o Brasil é 

referência. Golfetto também citou, entre os projetos, a ampliação do Instituto Tecnológico da 

Aeronáutica (ITA), que custará cerca de R$ 295 milhões, para oferecer mais vagas. 

De acordo com o diretor do Departamento de Ciência e Tecnologia Industrial do Ministério da 

Defesa, vice-almirante Wagner Zamith, o Ministério da Defesa tem a função de apoiar e 

incentivar os projetos ligados à ciência e à tecnologia das Forças Armadas. Zamith afirmou que 

a alta competitividade do setor de ciência e tecnologia é um desafio, mas também é uma 

oportunidade. 

Agência Senado 

Fonte: http://www12.senado.gov.br/noticias/materias/2013/10/08/militares-apontam-falta-de-recursos-como-

entrave-ao-desenvolvimento-tecnologico 

http://www12.senado.gov.br/noticias/materias/2013/10/08/militares-apontam-falta-de-recursos-como-entrave-ao-desenvolvimento-tecnologico
http://www12.senado.gov.br/noticias/materias/2013/10/08/militares-apontam-falta-de-recursos-como-entrave-ao-desenvolvimento-tecnologico
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DIA 15/10/13 ï 37ª REUNIÃO 

 

 

ñDEBATER O PROJETO DE LEI DO SENADO N.Ü 68, DE 2010, 

DE AUTORIA DO SENADOR EDUARDO AZEREDO, QUE 

REVOGA O ART. 5º DA LEI Nº 12.034 DE 2009, RELATIVO AO 

VOTO IMPRESSO CONFERIDO PELO ELEITOR A PARTIR 

DAS ELEIÇÕES DE 2014ò 

Requerimento de realização de audiência: 

- RCT 11/2013, Senador João Capiberibe (PSB/AP) e outros. 

 

CONVIDADOS 

¶ Amílcar Brunazo Filho 

Moderador do Fórum do Voto Seguro na Internet 

 

¶ Diego Aranha 

Professor do Departamento de Ciências da Computação da Universidade de Brasília ï 

UNB 

 

¶ Pedro de Rezende 

Professor do Departamento de Ciências da Computação da Universidade de Brasília ï 

UNB 
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Urna eletrônica tem falhas, afirmam especialistas em debate sobre 

voto impresso. 

15/10/2013 

A urna eletrônica tem falhas que permitem ataques e manipulações de dados, disseram nesta 

terça-feira (15) especialistas em segurança digital ouvidos pela Comissão de Ciência, 

Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (CCT). Para eles, o voto impresso poderia 

aumentar a segurança das eleições. 

O voto impresso a partir das eleições de 2014 foi estabelecido em mudança na lei eleitoral 

sancionada em 2009. A previsão está suspensa desde 2011 por decisão liminar ï ou seja, 

provisória ï do Supremo Tribunal Federal (STF), e um projeto em análise no Senado propõe 

que a impressão do comprovante pela urna eletrônica seja abolida de vez. 

Especialistas ouvidos a pedido do relator da proposta, senador João Capiberibe (PSB-AP), 

apontaram falhas na urna eletrônica e defenderam o voto impresso como uma medida eficiente 

para combater fraudes. 

Pedro de Rezende, professor de Matemática e Criptologia da Universidade de Brasília, explicou 

que a urna eletrônica foi um avanço, mas o Brasil parou na primeira geração, enquanto já existe 

a terceira, que permite auditoria de todos os votos contabilizados. 

Já Amílcar Brunazo Filho, moderador do Fórum do Voto Seguro na Internet, negou que a 

introdução do voto impresso vá tornar as eleições mais demoradas. 

- O voto impresso já vem sendo usado na Argentina, no México e na Venezuela, o Peru está 

testando, a Bélgica, os Estados Unidos, eles usam o voto escaneado, não impresso, mas é 

equivalente. E todos eles apresentam resultados rapidamente, não tem nada dessa história que 

vai demorar, que vai atrasar, que vai dar problema ï afirmou Amílcar Filho. 

Diego Aranha, também professor de Ciências da Computação da UnB, coordenou testes 

públicos do software de segurança do Tribunal Superior Eleitoral (TSE). E alertou para 

vulnerabilidades que ele considera ñinfantisò no sistema, as quais permitem at® identificar em 

quem o eleitor votou. 

- Se alguém consegue monitorar a ordem que os eleitores votam e ele é capaz de recuperar os 

votos em ordem após a eleição, apenas examinando informação que não é privilegiada, 

informação pública, ele consegue correlacionar exatamente quem votou em quem. Essa fraude 

do sigilo do voto obviamente permite, não é?, o retorno de uma versão digital do que a gente 

chama de voto de cabresto no Brasil ï observou Diego Aranha. 

O deputado Eduardo Azeredo (PSDB-MG), que foi o autor do projeto quando era senador, 

compareceu ¨ audi°ncia e classificou os temores de viola«o das urnas como ñparanoiaò. 

- Existe uma certa paranoia nessa questão da urna eletrônica. Esses mesmos problemas que são 

apontados, de criptografia, eles existem no Imposto de Renda eletrônico, que é feito pela 

internet. Quer dizer, o que nós temos que fazer é evoluir, sim. Mas evoluir na segurança, 

evoluir no tipo de criptografia ï afirmou Eduardo Azeredo. 
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O senador João Capiberibe, no entanto, está convencido de que há falhas que precisam ser 

resolvidas e defendeu que os gastos com a implantação do voto impresso são um investimento 

em segurança. 

ï Não tem custo que pague uma fraude eleitoral. Porque quem frauda eleição é quem tem muito 

dinheiro para fazer isso. Então você retira a possibilidade de uma representação mais ampla da 

sociedade brasileira. E já é muito restrita. 

No mesmo debate, Diego Aranha observou que ainda que há pontos centrais que podem ser 

usados para fazer fraudes em larga escala, afetando várias urnas. Ele disse também que a 

impressão do voto é uma ferramenta para fazer auditorias e para evitar manipulação dos dados. 

Agência Senado 

Fonte:  http://www12.senado.gov.br/noticias/materias/2013/10/15/senado-discute-as-vantagens-e-desvantagens-

do-voto-impresso 

http://www12.senado.gov.br/noticias/materias/2013/10/15/senado-discute-as-vantagens-e-desvantagens-do-voto-impresso
http://www12.senado.gov.br/noticias/materias/2013/10/15/senado-discute-as-vantagens-e-desvantagens-do-voto-impresso
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DIA 17/10/13 ï 21ª REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES PERMANENTES 

(55ª REUNIÃO DA CE, 38ª REUNIÃO DA CCT E 26ª REUNIÃO DA CDR) 

 

 

ñA IMPORTĄNCIA DA REALIZA¢ëO DA WORLDSKILLS NO 

BRASIL E A CONTRIBUIÇÃO DO SISTEMA "S" PARA A 

EDUCA¢ëO PROFISSIONALò 

Requerimento(s) de realização de audiência: 

- RCT 40/2013 - CE, Senadores Cyro Miranda (PSDB / GO) e outros; 

- RCT 30/2013 ï CDR, Senador Antonio Carlos Valadares (PSB / SE); e 

- RCT 33/2013-CCT, Senador Sérgio Petecão (PSD / AC) 

CONVIDADOS 

¶ Robson Braga de Andrade 

Presidente da Confederação Nacional da Indústria ï CNI 

 

¶ Garabed Kenchian 

Coordenador-Geral de Planejamento e Gestão da Secretaria de Educação Profissional e 

Tecnológica ï SETEC 

 

¶ Rafael Lucchesi 

Diretor de Educação e Tecnologia da Confederação Nacional da Indústria ï CNI 

 

¶ Aírton José Ruschel 

Representante do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação ï MCTI 
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Senadores esperam bom desempenho do Brasil em torneio de 

educação profissional. 

17/10/2013 

Os presidentes das comissões de Desenvolvimento Regional (CDR) e de Educação, Cultura e 

Esporte (CE), respectivamente Antônio Carlos Valadares (PSB-SE) e Cyro Miranda (PSDB-

GO), manifestaram sua confiança no desempenho dos estudantes brasileiros no WorldSkills de 

2015, no Brasil. A importância da realização em São Paulo desse torneio internacional de 

educação profissional, promovido pela International Vocation Training Organization (IVTO) a 

cada dois anos, foi debatida em audiência pública conjunta de três comissões do Senado. 

Primeiro país da América Latina a sediar o evento, o Brasil apresentou bom desempenho no 

último WorldSkills, realizado em Leipzig, na Alemanha, no período de 2 a 7 de julho deste ano. 

Como informou o diretor de Educação e Tecnologia da Confederação Nacional da Indústria 

(CNI), Rafael Lucchesi, o país ficou em quinto lugar no ranking ï os competidores brasileiros 

receberam 12 medalhas e 15 certificados de excelência. 

O evento acabou se transformando em um debate sobre a educação profissional no Brasil. 

Pesquisa da CNI revelou, neste ano, que a educação, com 7,08 pontos, é o principal fator de 

competividade, na visão dos empresários. Superou inclusive temas que sempre constaram das 

preocupação dos empresários, como tributação (6,60 pontos) e infraestrutura (6). 

No Ranking Global de Competitividade, o Brasil ficou na 56ª colocação entre 148 países, 

perdendo oito posições em relação a 2012/2013 (48ª). Como explicou Luchesi, regrediu em 11 

dos 12 pilares do índice de competitividade. 

Desafio 

Para melhorar sua posição competitiva, o desafio extraordinário do Brasil, na avaliação do 

senador Armando Monteiro (PTB-PE), é elevar a produtividade do trabalho. Segundo ele, há 

um descompasso entre a evolução dos custos do trabalho e os ganhos de produtividade, 

gerando pressões inflacionárias e reduzindo os investimentos. 

Um fator determinante da elevação da produtividade, conforme entendimento do parlamentar 

pernambucano, é qualificar melhor os trabalhadores, já que uma pesquisa recente constatou que 

um quinto da força de trabalho da indústria não completou o ensino fundamental e metade não 

terminou o ensino médio. 

Na presidência da reunião, Valadares disse que o Brasil precisa avançar muito na inclusão dos 

jovens no ensino profissional, porque atualmente apenas 6,6% deles estão matriculados em 

cursos nessa área. 

ï O percentual é muito inferior à média dos países industrializados, onde, conforme dados da 

Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), 35% dos jovens optam 

por educação profissional. Na Alemanha e na Finlândia, cerca de 50% dos jovens fazem cursos 

técnicos e, na França, 58%. 

http://www.worldskills.org/
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Demanda 

Valadares citou dados do Mapa do Trabalho Industrial, segundo o qual, entre 2012 e 2015, a 

indústria brasileira precisaria de 7,2 milhões de profissionais com formação técnica e 

profissionalizante. Segundo o parlamentar, a demanda está distribuída em 177 ocupações 

diferentes, em setores como indústria de alimentos, têxtil, automotiva, construção civil e 

eletrônica, entre outras. 

Antonio Carlos Valadares citou também estudo do Serviço Nacional de Aprendizagem 

Industrial (Senai) mostrando que, um ano após obterem o diploma, os trabalhadores de nível 

técnico formados na instituição conseguem aumentar sua renda em 24%. 

O presidente da CNI, Robson Andrade, disse que os alunos brasileiros têm brilhado nesses 

concursos internacionais, "confirmando a elevada competitividade dos jovens formados pelo 

Senai". 

ï Nos torneios internacionais de formação profissional, o país ficou duas vezes em segundo 

lugar e uma vez em terceiro. Nos últimos sete anos, o Brasil e o Senai se classificaram sempre 

entre os cinco melhores do mundo. 

Com esse resultado, segundo o presidente da CNI, é que o Brasil foi eleito por unanimidade 

para sediar o WorldSkills 2015, em São Paulo. 

Participaram ainda da audiência pública o senador Sérgio Petecão (PSD-AC), autor do 

requerimento para que a reunião se realizasse em conjunto com a Comissão de Ciência, 

Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (CCT), e representantes dos Ministérios da 

Educação e da Ciência, Tecnologia e Inovação. 

Agência Senado 

Fonte: http://www12.senado.gov.br/noticias/materias/2013/10/17/senadores-esperam-bom-desempenho-do-brasil-

em-torneio-de-educacao-profissional 

http://www12.senado.gov.br/noticias/materias/2013/10/17/senadores-esperam-bom-desempenho-do-brasil-em-torneio-de-educacao-profissional
http://www12.senado.gov.br/noticias/materias/2013/10/17/senadores-esperam-bom-desempenho-do-brasil-em-torneio-de-educacao-profissional
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DIA 19/11/13 ï 41ª REUNIÃO 

 

 

ñAS CONSEQUąNCIAS DA DESTINA¢ëO DA FAIXA DE 700 

MHz, NO BRASIL, ATUALMENTE OCUPADA PELA TV 

ABERTA, PARA SERVIÇOS DE BANDA LARGA MÓVEL - 4Gò 

Requerimento(s) de realização de audiência: 

- RCT 39/2013, Senador Aloysio Nunes Ferreira (PSDB / SP); 

- RCT 40/2013, Senador Eduardo Lopes (PRB / RJ); e 

- RCT 41/2013, Senador Walter Pinheiro (PT / BA) e outros. 

CONVIDADOS 

¶ Jarbas José Valente 

Presidente Substituto do Conselho Diretor da Agência Nacional de Telecomunicações ï 

ANATEL 

 

¶ Patrícia Ávila 

Secretária de Serviços de Comunicação Eletrônica do Ministério das Comunicações ï 

MiniCom 

 

 

¶ Luis Roberto Antonik  

Diretor-Geral da Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão ï ABERT 

 

¶ Olímpio José Franco 

Presidente da Sociedade Brasileira de Engenharia de Televisão ï SET 

 






































































































































